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CURSO:
“CRIMINOLOGIA
E A JUSTIÇA PENAL“

As inscrições para o Curso
de Criminologia e Justiça
Penal continuam abertas.
Realizado pelo IBCCRIM,
juntamente com o Depto. de
Criminologia da Faculdade de
Ciências Sociais da Universidade
de Ottawa (Canadá), o curso
será ministrado entre os
meses de junho e julho e
contará com a presença do
professor Álvaro Pires.
Veja o conteúdo completo do
curso e o calendário de aulas no
nosso site: www.ibccrim.com.br
Garanta já sua inscrição, o
número de vagas é limitado!

Informações e inscrições:
Depto. de Comunicação e
Marketing - Rua XI de Agosto, 52-
5º and. - Centro - São Paulo - SP
Email: comkt@ibccrim.com.br
Tel.: (11) 3105 4607
Fax:(11) 3105 0109

POSSE

Neste mês, assume a Presidência
do Supremo Tribunal Federal,
o ministro Marco Aurélio, que
foi eleito para esse cargo na
sessão de 18 do mês de abril.
Sua presença na direção da
Corte Suprema representa,
para todos os brasileiros,
motivo de especial
tranqüilidade, por seus
compromissos com a
Constituição Federal,
com os direitos e garantias
dos cidadãos e com a
democracia substantiva.
Para o IBCCRIM, em
particular é motivo de
alegria ver o min. Marco
Aurélio à testa do mais
importante órgão do
Poder Judiciário na
medida em que os
pontos de vista por
ele sustentados
constituem a
própria razão
de ser, o
ideário da
instituição.

esde 12 de abril de 2001 temos mais
uma lei de conotação penal, a Lei nº
10.217, que veio a alterar a pouquís-

sima aplicada Lei nº 9.034/95, a qual, por sua
vez, trata dos meios operacionais para a pre-
venção e repressão de ações praticadas por
organizações criminosas.

Essa lei alterada sempre foi muito critica-
da, entre outras coisas, por ter reduzida inci-
dência prática, uma vez que pretende tratar
do “crime organizado”, sem sequer defini-lo.
Restou, portanto, uma lei dirigida a uma
“entidade metajurídica” que jamais foi deli-
mitada ou encontrou traços legais entre nós.
A expressão “criminalidade organizada” mais
serve para produzir constantes manchetes na
imprensa e nos discursos políticos do que
para gerar efeitos judiciais.

Porém, observando a Lei nº 10.217/01,
percebemos que o legislador, além de não
suprir aquela omissão, manteve seu hábito de
produzir leis toscas e com grandes conces-
sões de direitos aos déspotas de plantão.

Assim, mantendo seu hábito de mais de uma
década, elaborou uma lei que, além de manter
sem definição ou sequer indicar referências
para dar corpo à expressão “crime organiza-
do”, ainda aumentou o grau de insegurança
legal ao colocar em mesmo nível as figuras da
“quadrilha”, do “bando” e dos ainda etéreos
entes das “organizações ou associações crimi-
nosas”. Com essa omissão reiterada e, tam-
bém, frontal violação do princípio da legalida-
de, fez, portanto, uma lei para pior.

O legislador preceitua, por lei ordinária, a
“vigilância eletrônica”, a qual talvez represen-
te a maior ameaça ao direito constitucional do
cidadão à intimidade e que terá como último
bastião o prudente critério judicial ao decidir
fundamentadamente pela autorização dessa
forma de “formação de prova”. Nesse passo, a
lei é temerária. Máxime se notarmos sua insis-
tente omissão em fixar limites claros de atua-
ção do agente policial (ou de inteligência) a ser
infiltrado nas “organizações criminosas”.

Por fim, amplia-se a figura do “agente
infiltrado” (undercover) para além do policial.
Com essa mais recente legislação, cria-se a
figura do “agente de inteligência” de “órgãos
especializados pertinentes” à tarefa de investi-
gação e de formação de provas. É desnecessá-
rio comentar a amplitude e conseqüente inse-

gurança que nos trazem essas duas expressões
destacadas do texto legal, uma vez que não são
poucos os poderes públicos que se sentirão incen-
tivados a criar, interna corporis, esses denomi-
nados “órgãos especializados pertinentes”.

É insofismável que essa reforma pontual
foi concebida — e assim deve ser entendida e
rejeitada — para servir como mero suporte
legal ao projeto maior que objetiva a implan-
tação de uma eficiente rede, de dimensão
nacional, integrada por órgãos policiais e de
inteligência, destinada à captação, processa-
mento e emprego de informações estratégicas
úteis à segurança “da sociedade e do Estado”.
Esse objetivo final, em franca consecução
pelo Estado, foi anunciado explicitamente
com a Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999,
que instituiu o Sistema Brasileiro de Inteli-
gência e criou a Agência Brasileira de Inteli-
gência (ABIN), em substituição ao Sistema
Nacional de Inteligência (SNI).

O IBCCRIM quer deixar claro que com a
mesma intensidade com que concorda e apóia
os esforços estatais em prol do aumento da
proteção e tranqüilidade sociais, também per-
manece refratário a mais essa má alteração
pontual de nosso sistema jurídico por não
transigir com ataques aos mais comezinhos
princípios das ciências criminais e de garan-
tias ao cidadão.

É necessário por fim a essa idéia de que
para se proteger a sociedade é necessária a
perda de nossos direitos e garantias. Esse é um
falso dilema de há muito superado e defendi-
do apenas por aqueles menos capazes, e quase
sempre mais ouvidos.

Uma maior segurança pública se alcança
com maior eficiência estatal em suas mais
variadas atividades, a começar por verdadeira e
eficaz política social (por exemplo, saúde pú-
blica e ensino básico dignos a todos) e terminar
por um coerente e moderno posicionamento
político-criminal frente aos condenados.

As Ciências Criminais, insista-se, devem
servir de bússola na busca de resultados eficazes,
e não serem tratadas como vassalas ou barreiras
aniquiladas por aqueles que buscam as soluções
aparentemente mais simples para os graves
problemas que afetam a segurança pública.

Departamento de Estudos e Projetos Legislativos.

DDDDDDDDDD
“Uma Páscoa de Mesmices”
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1. Introdução

O princípio da insignificância não
conta com reconhecimento normativo
explícito no nosso Direito (salvo algu-
mas exceções no CPM: art. 209, § 6º, por
exemplo — em caso de lesão levíssima,
autoriza que o juiz  considere o fato como
mera infração disciplinar —; art. 240, §
1º, para o furto insignificante, etc.). Mas
na jurisprudência, como se sabe, apesar
de alguma aporia, ele é amplamente ad-
mitido(1). A novidade que está (cada vez
mais patente) nessa matéria consiste
numa sutil distinção entre o princípio da
insignificância e o da irrelevância pe-
nal do fato(2),  que a própria jurisprudên-
cia está se encarregando de fazer(3).

A diferença fun-
damental entre os
dois princípios men-
cionados é a seguin-
te: uma linha juris-
prudencial (a mais
tradicional) reconhe-
ce o princípio da in-
significância levando
em conta (unicamen-
te) o desvalor do re-
sultado, é dizer, é su-
ficiente (para a atipi-
cidade) que o nível
da lesão (ao bem ju-
rídico) ou do perigo
concreto verificado
seja ínfimo. Cuidan-
do, ao contrário, de
ataque intolerável, o
fato é típico (e puní-
vel).

Uma outra linha jurisprudencial (cada
vez mais evidente), para o reconheci-
mento da infração bagatelar, não se con-
tenta só com o desvalor do resultado e
acentua a imprescindibilidade de outras
exigências: o fato é  penalmente irrele-
vante quando insignificantes (cumulati-
vamente) são não só o desvalor do resul-
tado, senão também o desvalor da ação
bem como o desvalor da culpabilidade
do agente (isto é: quando todas as cir-
cunstâncias judiciais — culpabilidade,
antecedentes, conduta social, personali-
dade, motivos do crime, conseqüências,
circunstâncias etc. — são favoráveis).

Ambos os princípios (da insignificân-
cia tout court e da irrelevância penal do

fato), creio, podem ser englobados numa
clássica (sugestiva e expressiva) deno-
minação: infração bagatelar  (mesmo
porque, quando se fala em infração baga-
telar ou delito de bagatela imediatamen-
te conseguimos apreender o espectro do
seu conteúdo: é algo insignificante, de
ninharia ou, em outras palavras, não se
trata de um ataque intolerável ao bem
jurídico, que necessite da intervenção
penal).

De qualquer maneira, não ocupam, os
dois princípios, a mesma posição topo-
gráfica dentro do fato punível. O princí-
pio da insignificância é causa de exclu-
são da tipicidade do fato; o princípio da
irrelevância penal do fato é causa de
dispensa da pena (em razão da sua des-

necessidade no caso
concreto).

Na jurisprudência
da nossa Corte Su-
prema (e limitando-
se, neste momento,
somente a ela) pode-
mos notar a clara dis-
tinção (que vem sen-
do feita) entre as duas
sub-espécies de in-
fração bagatelar: em
06.12.88, num caso
de lesão corporal cul-
posa (acidente de
trânsito), pela primei-
ra vez, com o nome
de principio da insig-
nificância, o STF
(RHC nº 66.869-PR,
relator min. Aldir

Passarinho) o reconheceu e levou em
conta exclusivamente o desvalor do resul-
tado(4).

Num outro julgado (HC nº 70.747-RS,
relator min. Francisco Rezek, RTJ 159/
199 e segs.) o colendo STF deixou de
acatar o princípio da insignificância, em-
bora o desvalor do resultado fosse míni-
mo, porque o acusado não reunia condi-
ções para isso. O resultado jurídico foi
insignificante mas o fato (globalmente
considerado) não foi admitido como pe-
nalmente irrelevante, porque o réu era
reincidente (já condenado antes por de-
sacato e desobediência a policiais)(5). O
entendimento do STF mereceu críticas
de Luiz Luisi(6).

No primeiro caso foi suficiente o

"Enquanto o legislador
não se definir sobre a
questão com clareza
(adotando expressamente
o princípio da
insignificância tout
court ou princípio da
irrelevância penal do
fato, ou, ainda, ambos),
é bem provável que a
jurisprudência continuará
oscilando (ora num,
ora noutro sentido)."

Delito de Bagatela: Princípios
da Insignificância e da

Irrelevância Penal do Fato
LUIZ FLÁVIO GOMES
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desvalor do resultado (resultado
bagatelar); no segundo salientou-

se que a lesão era bagatelar mas o autor
do fato não era bagatelar. Segundo a
perspectiva dessa segunda decisão, só
pode ser reconhecido o delito bagatelar
quando o resultado, a ação e a culpabili-
dade (o autor) são bagatelares. Como se
vê, há uma grande diferença entre uma
coisa e outra, entre um fundamento e
outro (do delito bagatelar).

Pergunta-se: para o reconhecimento
do delito bagatelar, em suma, devemos
levar em conta exclusivamente o desva-
lor do resultado (princípio da insignifi-
cância, com reflexos na tipicidade — no
injusto penal) ou conjunta e cumulativa-
mente todos os desvalores citados (do
resultado, da conduta e da culpabilida-
de)? Quando o promotor vai pedir o
arquivamento de um inquérito ou quan-
do o juiz vai rejeitar uma denúncia, fun-
damenta o delito bagatelar no princípio
da insignificância (só desvalor do resul-
tado) ou no princípio da irrelevância
penal do fato (todos os desvalores con-
juntamente examinados)?

Enquanto o legislador não se definir
sobre a questão com clareza (adotando
expressamente o princípio da insignifi-
cância tout court ou princípio da irre-
levância penal do fato, ou, ainda, am-
bos), é bem provável que a jurisprudên-
cia continuará oscilando (ora num, ora
noutro sentido). E é natural, penso, que
assim seja, porque, no fundo, no atual
Direito Penal, há espaço para os dois
princípios. Um ou outro, em cada caso
concreto, pode servir de fundamento
para o reconhecimento do delito de ba-
gatela (leia-se: da atipicidade ou da
desnecessidade da pena).

Vejamos: o sujeito que tenha subtraí-
do um palito de fósforo da vítima, ain-
da que conte com maus antecedentes,
seja reincidente e tenha personalidade
voltada para a delinqüência, não pode
ser punido pelo delito de furto porque o
fato é claramente atípico. Está fora do
âmbito de incidência do art. 155 do CP.

A norma proibitiva desta figura típica
não foi pensada para uma subtração tão
insignificante. O inquérito, o processo
e a sanção penal, nesse caso, apresen-
tam-se como aberrantes (chocantes).
Não se pode usar o Direito Penal por
causa de uma lesão tão ínfima (leia-se:
por causa de um palito de fósforo); de
outro lado, quem causa uma lesão cor-
poral leve na vítima, depois de já ter
sido responsável e condenado por ou-
tros acidentes de trânsito, pode não fa-
zer jus ao reconhecimento da bagatela,
isto é, a pena pode ser, no caso, neces-
sária. De outro lado, pode também
ocorrer o inverso: às vezes o desvalor
do resultado não permite a aplicação da
insignificância, mas acham-se presen-
tes todos os requisitos da irrelevância
penal do fato (agora a pena torna-se
desnecessária).

O que acaba de ser explicitado tem
total coerência com o fundamento jurí-
dico da dispensa da pena (do afasta-
mento da intervenção penal em razão
da irrelevância penal do fato), que está
contemplado no art. 59 do CP(7). O juiz,
levando em consideração as circunstân-
cias judiciais aí previstas, fixará a pena
conforme seja suficiente e necessário
para a prevenção e reprovação do deli-
to. Em outras palavras, quando irrele-
vante é o fato, em virtude da presença
de todos os requisitos bagatelares (re-
sultado, conduta e culpabilidade baga-
telares) a pena torna-se desnecessária.
Sua dispensa, nesse caso, não chega a
afetar o seu aspecto preventivo geral.

De qualquer maneira, saliente-se que
um ou outro princípio permite de plano
o arquivamento das investigações: o pri-
meiro (da insignificância) porque o fato
é atípico; o segundo (da irrelevância
penal do fato) porque o fato não é puní-
vel (o art. 43, I, do CPP, quando diz que
a denúncia ou queixa será rejeitada
quando o fato narrado evidentemente
não constituir crime deve, hoje, ser in-
terpretado do seguinte modo: quando o
fato narrado evidentemente não consti-
tuir fato punível). A palavra crime, no
citado dispositivo, não foi empregada
em sentido restritivo (fato típico e anti-
jurídico ou fato típico, antijurídico e
culpável), senão no sentido de fato pu-
nível. Uma prova disso: filho que furta
pai não é punível; se esse é o fato narra-
do, o juiz tem que rejeitar a denúncia;
no caso de imunidade parlamentar ma-
terial, a denúncia tem que ser rejeitada.
Se é assim, quando se nota claramente a
dispensa da pena (em razão do princí-
pio da irrelevância penal do fato), tam-
bém deve ser rejeitada a denúncia (ou
queixa).

Resumindo: todas as vezes que nos
depararmos com uma infração baga-

telar, o certo é pedir o arquivamento
das investigações (fundamentando o
pedido ou no princípio da insignificân-
cia ou no  princípio da irrelevância pe-
nal do fato). E se houver denúncia?
Cabe ao juiz rejeitá-la (CPP, art. 43, I).
E se o juiz não rejeitou? Cabe HC para
o trancamento da ação penal (que no
caso de infração bagatelar é juridica-
mente impossível).

Conclusões:
(a) Uma coisa é o princípio da irre-

levância penal do fato, que pretende a
não-aplicação da sanção penal, como
cláusula geral, para um determinado
grupo de infrações e, outra, muito dis-
tinta, é o princípio da insignificância
tout court, que dogmaticamente autori-
za excluir do tipo legal as ofensas (le-
sões ou perigo concreto) de mínima
magnitude, ou seja,  nímias;

(b) Se com relação ao primeiro são
plenamente pertinentes inclusive con-
siderações pessoais (culpabilidade,
vida anterior, antecedentes criminais,
ocasionalidade da infração, primarie-
dade, restituição da res ou ressarcimen-
to, etc.), porque está em jogo a “neces-
sidade” da pena (o fato é formal e subs-
tancialmente típico), com referência ao
segundo esses critérios pessoais não
têm nenhum sentido, porque o que inte-
ressa (para o fim da tipicidade ou atipi-
cidade) é o fato objetivo praticado e
não as tendências ou inclinações subje-
tivas do autor (especialmente porque o
fato realmente insignificante é típico
tão só na aparência, mas não material-
mente);

(c) O princípio da irrelevância penal
do fato está contemplado no art. 59 do
CP e é conseqüência da (des)necessida-
de da pena, no caso concreto; já o prin-
cípio da insignificância, salvo raras ex-
ceções, não está previsto expressamen-
te no Direito brasileiro (é criação juris-
prudencial);

(d) Na praxe forense sustenta-

"... às vezes o desvalor
do resultado não
permite a aplicação
da insignificância,
mas acham-se
presentes todos os
requisitos da irrelevância
penal do fato (agora
a pena torna-se
desnecessária)."

"... quando irrelevante
é o fato, em virtude da
presença de todos os
requisitos bagatelares
(resultado, conduta e
culpabilidade bagatelares)
a pena torna-se
desnecessária.
Sua dispensa, nesse caso,
não chega a afetar o seu
aspecto preventivo geral."
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se com freqüência (só) o princípio
da insignificância (que se mostra

inadequado para diversas situações);
mas muitas vezes daria para ir um pou-
co mais além e propugnar pelo princí-
pio da irrelevância penal do fato (com
base no art. 59 do CP, que implica a
dispensa da pena, quando esta se torne
desnecessária);

(e) Em virtude da ausência de critérios
legais claros e definitivos, nota-se na
aplicação do direito patentes desigualda-
des (que chocam o homem comum e
colocam a Justiça em descrédito). Há
juízes que admitem a insignificância e
outros que não; há juízes que levam em
conta só o desvalor
do resultado e outros
que exigem também
o desvalor da ação e
da culpabilidade; a
falta de critérios le-
gais nesse âmbito é
fator de grande inse-
gurança e permite,
muitas vezes, grande
poder de discricio-
nariedade ao juiz  (re-
corde-se: quanto mais
discricionários os po-
deres do juiz, mais fa-
cilmente pode-se che-
gar a atos arbitrários e
discriminatórios);

(f) Apesar de tu-
do, de lege data, é
fundamental reconhecer que há uma
grande diferença entre o delito bagate-
lar (não punível) e a infração de menor
potencial ofensivo (que é punível nos
termos dos juizados especiais crimi-
nais); não existe regra abstrata sobre a
diferença; somente no caso concreto
que isso se torna possível;

(g) Sempre que presentes os requisi-
tos da bagatelaridade, não é o caso de
se iniciar nenhum procedimento penal
ou consensual. Nesta hipótese, o corre-
to é pedir o arquivamento da investiga-
ção (afastando-se a aplicação do Direi-
to penal); o arquivamento, em razão de
se tratar de uma infração bagatelar, terá
como fundamento ou simplesmente o
princípio da insignificância ou o prin-
cípio da irrelevância penal do fato;

(h) Muitas vezes o juiz rejeita a inci-
dência do princípio da insignificância e
deixa-se sem exame a questão da irre-
levância penal. Pode ser que o fato não
se adapte bem ao primeiro princípio,
mas atenda todos os requisitos do se-
gundo (desvalor mínimo do resultado,
da conduta e da culpabilidade);

(i) De lege ferenda, o ideal seria o
legislador criar uma cláusula geral no
âmbito do Direito penal excluindo a
punibilidade de determinados fatos

quando presentes os desvalores do re-
sultado, da conduta e da culpabilidade;

(j) A presença dessa cláusula geral
de dispensa de qualquer pena (quando
presentes todos os requisitos legais), de
qualquer maneira, não pode servir de
barreira para a implantação de uma am-
pla e geral política de descriminaliza-
ção, que significa retirar o caráter de
ilícito penal de todas as condutas que
não contam  (in abstrato) com mere-
cimento de pena. Em outras palavras:
as infrações bagatelares próprias de-
veriam ser excluídas formalmente do
Direito Penal;

(l) Enquanto o legislador não estabe-
lece um marco má-
ximo de possibili-
dade de sustentação
da irrelevância pe-
nal do fato, desde
logo e segundo o di-
reito vigente, creio
não ser despropor-
cional (nem desar-
razoado) reivindi-
car a aplicação des-
se princípio pelo
menos no que con-
cerne às infrações
que não ultrapas-
sem a barreira pu-
nitiva das infrações
de menor potencial
ofensivo.

NOTAS
(1) Cf. REBÊLO, José Henrique Guaracy. "Prin-

cípio da Insignificância: Interpretação Juris-
prudencial", Belo Horizonte: Del Rey, 2000,
pp. 29 e segs. (especialmente pp. 47 e segs.).

(2) Sobre a distinção, cf. GOMES, Luiz Flávio, edi-
torial de 18.03.01, in www.direitocriminal.com.br

(3) Muito provavelmente isso se deu, pela primei-
ra vez, no TACrim/SP, AC nº 593.875-2, rela-
tor Haroldo Luz, RT 664, pp. 285 e segs.

(4) Cf. SANGUINÉ, Odone. "Observações So-
bre o Princípio da Insignificância", "Fascícu-
los de Ciências Penais", ano 3, v. 3. nº 1. 1990,
p. 36; vide ainda, REBÊLO, José Enrique
Guaracy. "Princípios da Insignificância: In-
terpretação Jurisprudencial", Belo Horizon-
te: Del Rey, 2000, p. 47; RT 129/187 e segs.

(5) No mesmo sentido, cf. TACrim/SP, AC nº
593.875-2, rel. Haroldo Luz, RT 664, pp. 285
e segs.

(6) Cf. Boletim IBCCRIM nº 63, Jurisprudência,
fev./98, p. 227.

(7) Cf. TACrim/SP, AC nº 593.875-2, rel. Harol-
do Luz, RT 285 e segs. (no acórdão pode-se
verificar que o fenômeno da dispensa da pena
recebeu a etiqueta de "perdão judicial extrale-
gal").

O autor é doutor em Direito Penal pela
Faculdade de Direito da Universidade

Complutense de Madri, mestre em Direito
Penal pela USP, professor honorário da

Faculdade de Direito da Universidade
Católica de Santa Maria (Arequipa/Peru)
e Diretor do www.direitocriminal.com.br

"... todas as vezes que nos
depararmos com uma
infração bagatelar, o
certo é pedir o
arquivamento das
investigações
(fundamentando o pedido
ou no princípio da
insignificância ou no
princípio da irrelevância
penal do fato)."
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Da Necessidade do Exame de Corpo de Delito
nos Crimes Contra a Ordem Tributária

HELIOS NOGUÉS MOYANO, FERNANDA VELLOSO TEIXEIRA e CARLOS ALBERTO PIRES MENDES

NNNNNNNNNN ão constitui exagero afirmar que a
grande maioria dos processos cri-
minais para a apuração dos delitos

tributários, tanto na esfera estadual quan-
to na federal, encontram seu desfecho —
seja com sentença absolutória ou conde-
natória — sem a realização do imprescin-
dível Exame de Corpo de Delito.

A incipiente jurisprudência que se
formou em torno do tema vem aceitan-
do que a materialidade nos crimes tribu-
tários seja comprovada, não pelo Exa-
me de Corpo de Delito como quer o
legislador, mas sim pela “prova” produ-
zida pela Administração Fazendária
consubstanciada no Auto de Infração e
Imposição de Multa(1).

Entendemos, com a devida venia, que
tal posicionamento não se sustenta já que
os delitos contra a ordem tributária, mate-
riais que são, deixam vestígios, sendo de
rigor, portanto, a realização do Exame de
Corpo de Delito, representado pela perí-
cia contábil, a ser feito pelos peritos do
Instituto Nacional de Criminalística, no
âmbito federal, e pelos do Instituto de
Criminalística, no âmbito estadual.

E mais: diante do devido processo le-
gal (art. 5º, LIV, da CF), nada, rigorosa-
mente nada justifica que aludido exame
deixe de ser realizado durante o inquérito
policial.

Com efeito, o art. 6º, inc. VII, do Códi-
go de Processo Penal, reza que a autorida-
de policial deverá — essa a palavra utili-
zada pelo legislador —, “logo que tiver
conhecimento da prática da infração pe-
nal, determinar, se for o caso, que se
proceda a exame de corpo de delito”.

E quando seria cabível a realização
desse exame? O art. 158 do Código de
Processo Penal responde: “quando a in-
fração deixar vestígios”.

Aliás, esse art. 158 diz muito mais.
Segundo esse dispositivo, quando o cri-
me for material, isto é, daqueles que
deixam vestígios, “será indispensável
o exame de corpo de delito, direto ou
indireto, não podendo supri-lo a con-
fissão do acusado”.

Note-se que o legislador, tamanha a
importância que dá à realização desse
exame nos crimes que deixam vestígios,
não permite sua substituição nem mesmo
pela própria confissão, tida por alguns
como a rainha das provas.

Além do mais, é sabido que o magistra-
do e a autoridade policial podem negar
qualquer “perícia requerida pelas partes,

quando não for necessária ao esclareci-
mento da verdade”, “salvo o caso de
exame de corpo de delito” — é o que
determina, com precisão, o art. 184 do
Código de Processo Penal.

Nessa ordem de idéias, portanto, mos-
tra-se inaceitável que nos crimes tributá-
rios o Exame de Corpo de Delito seja
substituído pelo Auto de Infração e Impo-
sição de Multa, o qual, não é ocioso
apontar, é produzido por quem é parte e
conseqüentemente tem indisfarçável in-
teresse no desfecho do feito, como é o
caso do Fisco.

Ademais, a lei adjetiva penal, que tem
uma preocupação toda especial com a
efetiva produção da prova da materialida-
de nos crimes de dano, é expressa quanto
à única hipótese em que o Exame de
Corpo de Delito pode deixar de ser reali-
zado com base diretamente em vestígios.
De fato, de acordo com o art. 167 do
Código de Processo Penal, o exame de
corpo de delito indireto, isto é, aquele
produzido mediante testemunhas, só pode
ser validamente realizado quando houver
“desaparecido os vestígios” da infração.
Somente nessa hipótese — e somente nela
— é que o processo por crime material
pode estar desacompanhado do Exame de
Corpo de Delito direto.

Por outro lado, se nos feitos destinados
a apurar qualquer dos delitos descritos na
Lei de Propriedade Intelectual — todos
de menor potencial ofensivo — “a quei-
xa ou a denúncia não será recebida se não
for instruída com o exame pericial dos
objetos que constituam o corpo de deli-
to”, como então admitir que nos crimes
tributários a inicial acusatória venha de-
sacompanhada de perícia contábil? Ora,
basta destacar que nos delitos descritos no
art. 1º da Lei nº 8.137/90, por exemplo, a

pena mínima é de dois anos de reclusão.
Também nos parece um absurdo que

não se dê ao empresário — no mais das
vezes primário, de bons antecedentes, que
cria empregos e que muitas e muitas vezes
é levado à evasão fiscal exclusivamente
pelos desacertos governamentais — as
mesmas garantias que são dadas, por exem-
plo, aos acusados pelo nefasto crime de
tráfico ilícito de entorpecentes.

Sim, pois enquanto a denúncia por
estes delitos só é recebida se instruída
com pelo menos um laudo de constatação,
assinado por pessoas em tese imparciais,
as denúncias por sonegação fiscal são
recebidas com base numa simples autua-
ção, no mais das vezes provisória — tendo
em vista a sempre presente possibilidade
de impugnação — elaborada, repita-se,
por quem é parte e tem interesse direto no
desfecho da causa.

Pior, muito pior, é que enquanto dou-
trina e jurisprudência são unânimes em
afirmar a impossibilidade de uma conde-
nação por crime de tráfico ilícito de entor-
pecentes sem que conste dos autos do
processo o Exame de Corpo de Delito,
nesses casos representado pelo Laudo To-
xicológico definitivo, todos os dias são
condenados empresários com base única
e exclusivamente no Auto de Infração e
Imposição de Multa lavrado pela fiscali-
zação federal ou estadual.

Concluindo, se o princípio constitu-
cional do devido processo legal em ques-
tões criminais é o respeito incondicional
às normas do nosso ordenamento proces-
sual, respeito esse representado pelo aca-
tamento dos dispositivos legais válidos e
vigentes, força é convir que toda ação
penal para a apuração de delitos tributá-
rios iniciada sem a prévia realização do
exame de corpo de delito (perícia contá-
bil) caracteriza indiscutível coação ile-
gal, porquanto instaurada em total des-
respeito àquele princípio, eivando de nu-
lidade o processo e desafiando a utiliza-
ção de habeas corpus.

NOTA
(1) Nesse sentido: TJ/SP, HC nº 274.823-3/1, rel.

des. Augusto César, 6ª CCrim., j. 04.03.99,
v.u., DOE 03.05.99; TRF 3ª Região, HC nº
1999.03.00.043410-8/SP, rel. des. Theotonio
Costa, 1ª Turma, j. 29.02.00, v.u., DJU
28.03.00.

Os autores são advogados em São Paulo.

"... os delitos contra
a ordem tributária,
materiais que são,
deixam vestígios, sendo
de rigor, portanto, a
realização do Exame
de Corpo de Delito,
representado pela
perícia contábil..."
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om a finalidade de disciplinar os
arts. 11 e 102 do Código de Ética
Médica(1), o Conselho Federal de

Medicina recentemente baixou a Resolu-
ção nº 1.605, de 15 de setembro de 2000,
cujo art. 4º prevê que “se na instrução do
processo criminal for requisitada, por au-
toridade judiciária competente, a apresen-
tação do conteúdo do prontuário ou ficha
médica, o médico disponibilizará os docu-
mentos ao perito nomeado pelo juiz, para
que neles seja realizada perícia médica
restrita aos fatos em questionamento”.

Malgrado o nobre objetivo buscado
com a edição do ato administrativo acima
referido, que visa preservar o direito à
intimidade da pessoa que figura como
paciente (art. 5º, inc.
X, da Constituição da
República), evitando
a circulação de infor-
mações a respeito de
fatos de sua vida pri-
vada sem qualquer
conexão com a apu-
ração criminal, o tra-
tamento dispensado à
matéria ultrapassa os
limites traçados pe-
los arts. 11 e 102 do
Código de Ética Mé-
dica.

Neste sentido, a
resolução tolhe du-
plamente a atividade
dos juízes que mili-
tam na esfera criminal: primeiro ao vedar-
lhes a possibilidade de requisição de do-
cumentos, prevendo tão somente que o
perito judicial tenha “vista” do prontuário
ou ficha médica do paciente; depois ao
limitar-lhes tal acesso apenas à fase de
instrução de processo criminal, suprimin-
do, assim, que esta iniciativa ocorra tam-
bém quando da investigação realizada
pela Polícia Judiciária.

A propósito, vale lembrar que o art. 5º,
inc. XXXV, da Constituição da Repúbli-
ca, consagra o princípio da inafastabilidade
da jurisdição, ao dispor que “a lei não
excluirá na apreciação do Poder Judiciá-
rio lesão ou ameaça de direito”(2). Portan-
to, se o legislador constituinte vedou à lei
limitar a atividade jurisdicional, à evidên-
cia não há como se cogitar de qualquer
iniciativa administrativa nesta direção.

Ademais, o ato administrativo é incon-

CCCCCCCCCC

Da Inconstitucionalidade do
Art. 4º da Resolução nº 1.605/00
do Conselho Federal de Medicina

EDUARDO ARAUJO DA SILVA e JOSÉ OSWALDO MOLINEIRO

gruente ao disciplinar o acesso aos docu-
mentos médicos apenas e tão-somente na
fase de “instrução de processo criminal”,
cuja instauração decorre das informações
colhidas na fase de investigação criminal.
Em outras palavras, uma vez vedado o
acesso aos documentos médicos na fase
pré-processual, é possível que sequer haja
processo-crime, ante a ausência de ele-
mentos de prova para que seja aferida a
conduta delituosa apurada.

Por outro lado, a previsão para que as
anotações médicas permaneçam à disposi-
ção de perito judicial nos nosocômios igual-
mente limita a atividade de persecução
criminal, pois como anotado pelo juiz de
Direito Jeferson Moreira de Carvalho,

"...não se pode acei-
tar que as informa-
ções fiquem abertas
ao perito judicial, por-
que os Fóruns não
possuem peritos e ob-
ter ‘expert’ gratuita-
mente é quase impos-
sível. A prática reve-
la a impossibilida-
de"(3).

Também em rela-
ção ao Ministério Pú-
blico, que sequer é
mencionado na regu-
lamentação adminis-
trativa, a resolução é
inconst i tucional ,
pois além de violar o

poder de requisição assegurado aos pro-
motores de Justiça (art. 129, inc. VI, da
Constituição da República)(4) e nas leis
orgânicas federal (art. 26, inc. I, alínea
“b”, da Lei nº 8.625/93)(5) e estadual (art.
144, inc. I, alínea “b”, da Lei nº 734/93)(6),
ainda limita o exercício da ação penal
pública (art. 129, inc. I, da Constituição
da República)(7) ao vedar o acesso às ano-
tações médicas na fase de investigação
criminal, para fins de eventual acusação
penal em juízo.

Assim, inclusive, a jurisprudência na
consideração do tema, antes mesmo da
edição da Resolução, ou seja: "Sigilo
médico/profissional. Requisição de
prontuário de pacientes pelo Ministério
Público. Ato que tem amparo na Lei
Federal nº 8.625/93, art. 26, inc. II, §
2º, e na circunstância de que o
sigilo objetiva o resguardo de in-

"... o ato administrativo
é incongruente ao
disciplinar o acesso aos
documentos médicos
apenas e tão-somente
na fase de “instrução
de processo criminal”,
cuja instauração
decorre das informações
colhidas na fase de
investigação criminal."
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"Assim como não é correto
exigir que os agentes
estatais tenham acesso
irrestrito a todos os
documentos que
contenham anotações
médicas, igualmente
não é conveniente concluir
que tais agentes jamais
tenham acesso a
prontuários e
fichas médicas."

teresses individuais, não podendo,
todavia, sobrepor-se a outros, de

maior magnitude. Segurança denegada"
(TJ/RS, MS nº 595.198.409, rel. des. José
Vellinho de Lacerda, j. em 07.02.96).

Em suma, pois, a vedação de acesso às
anotações contidas nos prontuários e fi-
chas médicas na fase de investigação cri-
minal, tanto em relação ao magistrado,
como quanto ao representante do Ministé-
rio Público, traduz flagrante cerceamento
da atividade estatal de persecução crimi-
nal, um dos pilares do Estado Democráti-
co de Direito, afigurando-se manifesta-
mente ilegal e inconstitucional.

Por outro lado, é oportuno registrar que
o impedimento a que se refere o art. 102
do Código de Ética Médica não é absolu-
to, carecendo de uma análise casuística,
com base no princípio da proporcionali-
dade. Como anota Nicolas Gonzalez-
Cuellar Serrano, "além dos valores do
direito material, outros interesses igual-
mente estão em jogo e devem ser protegi-
dos pelo Estado na relação processual
penal", dentre eles o direito à intimidade
da pessoa que figura como paciente(8).

Assim como não é correto exigir que os
agentes estatais tenham acesso irrestrito a
todos os documentos que contenham ano-
tações médicas, igualmente não é conve-
niente concluir que tais agentes jamais
tenham acesso a prontuários e fichas mé-
dicas. Daí a fórmula adotada pelo legisla-
dor para dirimir este conflito de interes-
ses, ao prever que as anotações médicas
poderão ser reveladas desde que haja “jus-
ta causa”, nos termos do art. 102 do Códi-
go de Ética Médica.

A propósito da “justa causa” autoriza-
dora do excepcional acesso aos prontuá-
rios e fichas médicas, observa Jeferson
Moreira de Carvalho que "...o interesse
da sociedade sobrepõe ao interesse públi-
co individual, mesmo em se tratando de
liberdade. Assim a ação penal existe em
razão de uma justa causa e também pelo
interesse público de toda a sociedade (...)
A conclusão é que existe justa causa para
o Poder Judiciário requisitar informa-
ções e cópias de fichas clínicas, e que a
prestação por parte de médicos e hospi-
tais é perfeitamente legal, não configu-
rando qualquer tipo de infração, pois a
revelação não é leviana e sim técnica,
clara e objetiva, para responder aos inte-
resses da sociedade"(9).

Assim também a orientação do E. Su-
premo Tribunal Federal: "No choque
entre os dois interesses sociais — o que se
liga ao resguardo do sigilo é o correspon-
dente à repressão do crime — a lei dá
prevalência ao primeiro. É certo que abre
as exceções, por exemplo no caso de
moléstia contagiosa de notificação com-
pulsória. Então há interesse social maior,

que prepondera sobre o interesse atinente
à manutenção do sigilo. Esses e outros
motivos previstos em lei são a justa causa,
a que se refere o Código Penal, para
permitir excepcionalmente a quebra do
sigilo. Recurso extraordinário conhecido
e provido" (RE nº 60.176/GB, min. Luis
Gallotti, j. em 17.06.66).

Deste entendimento não destoa o E.
Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo: "Desobediência - Delito caracte-
rizado em tese - Médico que, em nome do
sigilo profissional, se recusa a fornecer
esclarecimento à Justiça, acerca do crime
de que fora vítima a sua paciente. Inqué-
rito, entretanto, instaurado por solicita-
ção desta - Ausência, pois, de constrangi-
mento ilegal — habeas corpus — denega-
do - Inteligência dos arts. 330, 269 e 154
do CP - O dever de guardar segredo
profissional não é absoluto. O que a lei
proíbe é a revelação ilegal, a que tenha
por móvel a simples leviandade, a jactân-
cia, a maldade" (TJ/SP, HC, rel. Márcio
Bonilha, RT 515/316).

Ainda no mesmo rumo é a orientação
do E. Tribunal de Alçada Criminal do
Estado de São Paulo: "O sigilo profis-
sional não é absoluto e a compreensão
de sua real extensão comporta relativo
elastério. No caso em que as informa-
ções detidas pelo médico ou nosocô-
mio, findarem por incriminar o próprio
paciente, há de prevalecer o segredo,
vez que o fundamento do sigilo é, justa-
mente, a sua proteção. Em situações de
flagrante interesse público, evidencia-
da pertinência lógica entre o requeri-
mento e os fatos motivadores da instau-
ração do inquérito policial ou de ação
penal, vedado ao médico ou hospital so-
negar informações ao Poder Judiciário,
devendo prevalecer a busca da verdade
real. Esta a hipótese dos autos, que ver-
sam sobre a apuração de eventual crime
doloso contra a vida do paciente, faleci-

do" (MS nº 345.512/9, 11ª Câmara, rel.
juiz Wilson Barreira, RT 773/587).

Portanto, em se tratando de matéria que
implica na análise do conflito interesse
público na revelação das anotações médi-
cas X direito à intimidade das informa-
ções médicas lançadas, não se afigura
razoável conceber que o Conselho Federal
de Medicina suprima esta discussão do
Poder Judiciário, para prever de forma ge-
nérica e irrestrita, que é vedada toda e
qualquer análise de anotações médicas na
fase de investigação criminal pelos órgãos
responsáveis pela persecução criminal.

NOTAS
(1) Prevê o art. 11 do Código de Ética Médica: "O

médico deve manter sigilo quanto às informa-
ções confidenciais de que tiver conhecimento
no desempenho de suas funções. O mesmo se
aplica ao trabalho em empresa, exceto nos
casos em que o silêncio prejudique ou ponha
em risco a saúde do trabalhador ou da comu-
nidade". Dispõe o art. 102 do mesmo estatuto:
"É vedado ao médico revelar fato de que tenha
conhecimento em virtude do exercício de sua
profissão, salvo por justa causa, dever legal
ou autorização expressa do paciente".

(2) A importância deste preceito, segundo Ma-
noel Gonçalves Ferreira Filho, está na veda-
ção de que "sejam determinadas matérias, a
qualquer pretexto, sonegados aos tribunais, o
que ensejaria arbítrio. Proíbe, pois, que cer-
tas decisões do Executivo, que devem estar
jungidas à lei, escapem ao império desta" (cf.
"Comentários à Constituição de 1988", São
Paulo: Saraiva, 1990, p. 55).

(3) Cf. "Sigilo Médico", Revista dos Tribunais,
vol. 722, dezembro de 1995, p. 596.

(4) Prevê o art. 129, inc. VI, da Constituição da
República: "expedir notificações nos procedi-
mentos administrativos de sua competência,
requisitando informações e documentos para
instruí-los, na forma da lei complementar
respectiva".

(5) Reza o art. 26, inc. I, alínea "b", da Lei nº
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministé-
rio Público): "requisitar informações, exames
periciais e documentos de autoridades fede-
rais, estaduais e municipais, bem como dos
órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos po-
deres da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios".

(6) O art. 104, inc. I, alínea "b", da Lei nº 734/93
(Lei Orgânica do Ministério Público de São
Paulo) reproduz a redação do art. 26, inc. I,
alínea "b", da Lei nº 8.625/93.

(7) "Art. 129. São funções institucionais do Mi-
nistério Público: I. promover, privativamen-
te, ação penal pública, na forma da lei".

(8) Cf. "Proporcionalidad y Derechos Funda-
mentals en el Proceso Penal", Madri: Colex,
1990, p. 21.

(9) Op. cit., p. 597.

Eduardo Araujo da Silva é promotor de
Justiça, assessor no CAOCRIM, diretor adjunto
da Revista do Revista do Revista do Revista do Revista do IBCCRIMIBCCRIMIBCCRIMIBCCRIMIBCCRIM, mestre e doutorando

em Direito Processual Penal pela USP e
professor Universitário; e José Oswaldo

Molineiro é procurador de Justiça,
coordenador do CAOCrim e professor

universitário.
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ormas penais incriminadoras em
branco são as de sanção deter-
minada e definição incompleta

da infração penal. Exemplo: art. 12 da
Lei Antitóxicos (Lei nº 6.368/76). A
pena é cominada com precisão: "Reclu-
são, de 3 (três) a 15 (quinze) anos, e
pagamento de 50 (cinqüenta) a 360
(trezentos e sessenta) dias-multa". A
descrição típica, entretanto, é impreci-
sa: "Importar ou exportar, remeter, pre-
parar, produzir, fabricar, adquirir, ven-
der, expor à venda ou oferecer, forne-
cer ainda que gratuitamente, ter em de-
pósito, transportar, trazer consigo,
guardar, prescrever, ministrar ou en-
tregar, de qualquer forma, a consumo
substância entorpecente ou que deter-
mine dependência física ou psíquica,
sem autorização ou em desacordo com
determinação legal complementar"
(destaque nosso). Importar o quê? Subs-
tância entorpecente ou que determine
dependência física ou psíquica. Mas
quais são essas substâncias? A norma
não menciona, cumprindo que seja in-
tegrada por outra, que se denomina
"complemento" (lei ou portaria). De
maneira que o tipo incriminador se es-
tende até a norma complementar, que
passa a integrá-lo. Em conseqüência,
alterado o complemento, modifica-se
automaticamente a figura típica.

No caso dos entorpecentes e substân-
cias afins, o art. 36 da Lei Antitóxicos
determina que, para os seus fins, "serão
consideradas substâncias entorpecen-
tes ou capazes de determinar depen-
dência física ou psíquica aquelas que
assim forem especificadas em lei ou re-
lacionadas pelo Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia,
do Ministério da Saúde". E o parágrafo
único reza: "O Serviço Nacional de Fis-
calização da Medicina e Farmácia deve-
rá rever, sempre que as circunstâncias o
exigirem, as relações a que se refere
este artigo, para o fim de exclusão ou
inclusão de novas substâncias."

Qual o efeito da exclusão de uma
substância no rol das especificadas em
lei ou relacionadas pelo Serviço Nacio-
nal de Fiscalização da Medicina e Far-
mácia do Ministério da Saúde?

Opera-se a abolitio criminis, previs-
ta nos arts. 5º, XI, da CF, 2º, caput, e
107, III, do CP: extingue-se a punibili-
dade quando a lei posterior deixa de

NNNNNNNNNN considerar o fato como crime ou con-
travenção. Isso ocorreu em 1984 e 2000
com o cloreto de etila (lança-perfume).

Estava incluído na lista proibitiva da
Portaria de 27.01.1983. Foi excluído na
Portaria de 04.04.1984. Posteriormen-
te, foi incluído novamente na Portaria
nº 2/85, de 13.03.1985.

A Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, na Resolução RDC nº 4, de
06.12.2000, publicada no DOU de 7 de
dezembro, p. 82, equivocando-se, reti-
rou o cloreto de etila da Lista F2 de
substâncias psicotrópicas, do Ministé-
rio da Saúde, incluindo-o na Lista D2
(insumos químicos que não são proibi-
dos). Percebido o engano, a referida
resolução foi republicada no DOU de
15.12.2000, incluindo a mencionada
substância na Lista B1 (substâncias psi-
cotrópicas de uso proscrito). Com isso,
a resolução de 6 de dezembro alterou
as normas incriminadoras da Lei Anti-
tóxicos, tornando-as mais benéficas em
relação ao cloreto de etila, com efeito
retroativo extintivo da pretensão puni-
tiva e executória. De modo que todos
os que cometeram delitos previstos na
Lei Antitóxicos, tendo por objeto ma-
terial o cloreto de etila, até 06.12.2000,
estão livres da persecução criminal por
efeito da abolitio criminis. E são atípi-
cos os fatos praticados entre 7 e 14 de
dezembro, tornados novamente típicos
a partir de 15 de dezembro do mesmo
ano. Esse entendimento, no sentido ex-
tintivo da punibilidade, que já havia
sido adotado pela jurisprudência por
ocasião do primeiro episódio, em
1984(1), foi recentemente acatado pelo
ministro Marco Aurélio, da 2ª Turma
do STF, citando Luiz Flávio Gomes e
Damásio de Jesus, em concessão de
liminar, no HC nº 80.752, de São Pau-
lo, em 23 de fevereiro de 2001, ao apre-
ciar os efeitos da Resolução RDC nº 4,
de 06.12.2000.

NOTA
(1) STF, HC nº 68.904, 2ª Turma, DJU de

03.04.1992, p. 4.290; STF, HC nº 69.904, 2ª
Turma, DJU de 03.04.1992, p. 4.290, e RTJ
139:216; RJTJRS 110:60.

O autor é professor de Direito Penal
e presidente do Complexo Jurídico

Damásio de Jesus.

Lei Antitóxicos,
Norma Penal em Branco e a Questão
do Lança-Perfume (Cloreto de Etila)

DAMÁSIO E. DE JESUS

O IBCCRIM E A
UNIVERSIDADE
DE COIMBRA

O sucesso do Curso de
Especialização em Direito
Penal Econômico e Europeu
promovido em 2000, pelo IBCCRIM
juntamente com o Instituto de
Direito Penal Econômico da
Universidade de Coimbra,
possibilitou que este ano o curso
seja realizado novamente entre os
meses de agosto e outubro.
O programa do curso está sendo
finalizado e já temos confirmada a
participação dos professores:
José de Faria Costa, Cláudia Santos,
Pedro Caeiro, Manuel da Costa
Andrade, Anabela Rodrigues,
Almeida Costa, Jorge de Figueiredo
Dias e Alberto Silva Franco.
Dentre os temas abordados estarão:
•Branqueamento de Capitais
•Elementos de uma Teoria Geral da

Infração Econômica
•Perspectiva Criminológica (a teoria

do white-collar crime)
• Integração Européia e Direito Penal
•Princípios Orientadores do Sistema

Punitivo em Direito Penal Econômico
•Cartão de Crédito: Burla e Falsificação
•Globalização
•Desvio e Fraude na Obtenção de

Subsídios e Subvenções
•Problemas de Direito Penal Fiscal

e da Segurança Social
Informações e Reserva de Vagas:
Depto. Comunicação e Marketing
Tel.: (11) 3105-4607
Fax:(11) 3105-0109
Email: comkt@ibccrim.com.br

CURSO

O IBCCRIM juntamente com a
Universidade Metropolitana de
Santos- UNIMES, realizará nos
dias 21 e 22 de maio o curso
“Prisão - Aspectos Teóricos e a
Realidade Prisional Brasileira”.
Os temas abordados serão:
•“Preceitos Processuais da Prisão”

Palestrante: Ana Paula Zomer
Debatedor: Leônidas Ribeiro
Debatedor: Scholz

•“Realidade Carcerária Brasileira”
Palestrante: Eduardo Reale
Palestrante: Ferrari
Debatedor: Marcos Alexandre
Debatedor: Coelho Zilli

Informações e Inscrições:
Tel.: (13) 3233-3400
Tel.: (13) ramais 305 e 306
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ALTERAÇÃO LEGISLATIVA

Lei nº 10.217, de 11 de abril de 2001
Altera os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.034, de 3

de maio de 1995, que dispõe sobre a
utilização de meios operacionais para a

prevenção e repressão de ações praticadas
por organizações criminosas.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional de-

creta e eu sanciono a seguinte lei:
Art. 1º Os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.034, de

3 de maio de 1995, passam a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 1º - Esta lei define e regula meios de
prova e procedimentos investigatórios que
versem sobre ilícitos decorrentes de ações

praticadas por quadrilha ou bando ou organi-
zações ou associações criminosas de qual-
quer tipo." (NR)

"Art. 2º - Em qualquer fase de persecução
criminal são permitidos, sem prejuízo dos já
previstos em lei, os seguintes procedimentos
de investigação e formação de provas:" (NR)

"...
IV - a captação e a interceptação ambien-

tal de sinais eletromagnéticos, óticos ou acús-
ticos, e o seu registro e análise, mediante
circunstanciada autorização judicial;

V - infiltração por agentes de polícia ou de
inteligência, em tarefas de investigação, constituí-
da pelos órgãos especializados pertinentes, me-

diante circunstanciada autorização judicial.
Parágrafo único. A autorização judicial

será estritamente sigilosa e permanecerá nes-
ta condição enquanto perdurar a infiltração."

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 11 de abril de 2001;
180º da Independência

e 113º da República

Fernando Henrique Cardoso
José Gregori

Alberto Mendes Cardoso

Este texto não substitui a publicação oficial.

ensemos numa cena corriqueira. Num
sábado à noite, alguém sai de carro em
busca de diversão. No entanto, numa

esquina, a cena muda. O carro se choca contra
outro. Uma batida sem maiores conseqüên-
cias, somente danos materiais. Qual a primei-
ra providência tomada pelos envolvidos? Cha-
mar a Polícia. Liga-se 190.

Ao atender essa chamada de acidente de
trânsito sem vítimas, que não constitui crime,
a Polícia Militar realiza uma função comple-
tamente alheia às suas, de polícia ostensiva,
ou seja, a de garantir a segurança, em ativida-
de de prevenção do crime. Segue-se a essa
constatação de desvio de função, o fato de que
esse tipo de ocorrência apresenta números
importantes a cada mês.

No último mês de setembro, por exemplo,
a PM atendeu em Goiânia a 666 ocorrências
de acidente de trânsito sem vítima (ilícito
civil), contra 157 com vítimas lesionadas e 2
com vítimas fatais (ilícitos penais). Quantos
crimes não poderiam ser evitados se os polici-
ais que atenderam àqueles 666 primeiros ca-
sos estivessem disponíveis, nas ruas, exercen-
do suas reais atribuições?

O problema não pára aí: saindo do local do
acidente, os envolvidos dirigem-se até a dele-
gacia de polícia mais próxima, e ali registram
uma ocorrência de danos materiais, decorren-
tes de acidente de trânsito, a fim de que tal
documento sirva para eventual ação civil.
Apenas na 1ª Delegacia Policial Distrital de
Goiânia, registraram-se em setembro passado
83 ocorrências de danos materiais decorrentes
de acidentes de trânsito, contra 8 ocorrências
de lesão corporal e 3 de homicídios veicula-
res. Observe-se que não há, pela lei, a menor
necessidade de registro daquelas 83 ocorrên-
cias policiais. Basta que a questão seja regis-
trada diretamente no Juizado Especial Cível,
em forma de reclamação.

É preciso compreender que, não havendo
crime, não há motivo para a intervenção da
Polícia Militar ou da Polícia Civil. Deveria
haver um órgão responsável pelo atendimento

PPPPPPPPPP

Desvios de Função e Ilegalidades das Polícias
LETÍCIA FRANCO DE ARAÚJO

das ocorrências de acidentes de trânsito sem
vítima. Em São Paulo e no Rio de Janeiro, por
exemplo, são as Superintendências Munici-
pais de Trânsito que atendem a tais casos. O
mesmo critério deve ser adotado em Goiás:
um órgão municipal deve encarregar-se des-
sas ocorrências, providenciando inclusive a en-
trega de um expediente acerca do evento para os
envolvidos, a fim de que eles possam dirigir-se
diretamente ao Juizado Especial Cível e ali resol-
ver as questões relativas aos prejuízos advindos
do sinistro.

Há muitos outros casos que resultam em
desvio de função da Polícia. Por exemplo, regis-
tram-se nas Delegacias as chamadas Declara-
ções, que abrangem as ocorrências relativas à
perda de documentos, cheques, cartões de banco,
etc. Obviamente, nesses casos não há crime,
mas simples extravio daqueles documentos.
Mais uma vez, não há exigência legal para o
registro dessas Declarações. Até pelo contrá-
rio: a Lei do Cheque (Lei nº 7.357/85) apenas
exige, para a sustação desse título, a manifes-
tação por escrito do titular do cheque ao
sacado (banco) acerca do extravio do docu-
mento, acrescida de uma contra-ordem de
pagamento. Não se fala em registro na Polícia.
Aliás, as declarações feitas nas delegacias são
assinadas pelo comunicante do extravio, e
dela consta a observação de que o declarante
assume a responsabilidade pelas informações
nela relatadas.

Nesse contexto, o documento firmado na
Delegacia não tem mais valor do que qualquer
declaração comum, assinada de punho pró-
prio pelo declarante do extravio e o fato de que
escrivão e delegado de Polícia assinem com o
declarante não confere maior autenticidade à
declaração, mesmo porque não há maneira de
se saber se a comunicação é ou não verdadei-
ra, porque não há investigação a respeito (e
seria absurdo se houvesse). Em setembro,
registraram-se no 1º DP de Goiânia nada
menos que 734 declarações. Imagine-se a
perda de tempo e o prejuízo social da ocupa-
ção das Delegacias para registro desses do-

cumentos, em desvio de atribuição, enquanto
que crimes poderiam estar sendo solucionados.
O próprio banco poderia oferecer a declaração ao
seu correntista. As declarações de extravio de
documentos poderiam ser feitas junto ao próprio
órgão emissor da segunda via do documento
correspondente, sob as penas da lei.

No interior do Estado, as delegacias de
Polícia abrigam presos provisórios e apena-
dos, tornando-se verdadeiros presídios, o que
contraria a lei. Existe a autarquia Agência
Goiana do Sistema Prisional, com atribui-
ções legais para tal. Sendo assim, os delega-
dos de Polícia, que deveriam elucidar delitos,
passam a ser diretores de presídios. Conse-
qüência desta anomalia é que o Inquérito
Policial perde a devida agilidade.

Diante das questões ora expostas, choca o
desprestígio da Polícia. Diz-se que a Polícia
Militar não atende aos chamados e que as
delegacias não solucionam crimes. A Polícia
é a única instituição com a qual qualquer
pessoa pode contar, a qualquer momento. O
cidadão, para que possa ser devidamente aten-
dido, deve exigir das autoridades constituídas
e da iniciativa privada a desburocratização, a
assunção por cada instituição do papel que lhe
cabe, e que cada órgão esteja realmente dispo-
nível para a realização de suas funções a
qualquer hora do dia ou da noite, haja vista o
princípio administrativo da continuidade do
serviço público, aplicável também, lembre-
se, ao Poder Judiciário e Ministério Público.

Não se pode sobrecarregar de forma escan-
dalosa uma instituição e ainda fazer sobre ela
recair a responsabilidade que tantas outras
devem com ela dividir. Façamos com que a
Polícia se dedique à prevenção e repressão ao
crime, que são sua atribuição constitucional e
que ela pode realizar com grande eficiência.

Instituições, assumam suas responsabili-
dades! Cumpram a lei!

A autora é delegada de Polícia e mestranda
em Ciências Penais pela Univ. Federal de Goiás.
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cultura social do esquecimento e
a política pública histórica do des-
caso colheram recentemente seus

mais nefastos frutos. Os lamentáveis fa-
tos ocorridos em diversos estabelecimen-
tos penitenciários no Estado e divulga-
dos, à exaustão, pelos meios de comuni-
cação — em alguns casos, de forma bi-
zarra e sensacionalista — são um reflexo
dos erros históricos no trato da questão.
Tardiamente, reconheceu-se que os mu-
ros construídos não podem conduzir à
uma postura social pautada pelo esqueci-
mento. Afinal de contas, encarceramos
seres humanos e sepultamos mortos.
Eventualmente podem estes ser esqueci-
dos. Aqueles jamais!

Não se procurará defender — por óbvio
— atos de selvageria e de violência ence-
nados por alguns que, sob o manto de uma
pseudo-ordem procuram, na verdade,
subvertê-la e estabelecer os contornos de
organização criminosa "intra-muros". Tal
postura seria, além de inaceitável, irres-
ponsável. O que se pretende, na verdade,
é o fim da renitente cultura social do
descaso sobre a qual se inspirou, por con-
veniência, durante muitos anos, a omissão
estatal.

Ora, é mais do que sabido que o obje-
tivo da sanção penal é, também, o da
ressocialização do cidadão. É enfadonho
tratar do óbvio. Deprimente é constatar a
necessidade de retomar o assunto para
alguns que, a despeito de uma formação
técnica, demonstram absoluta desqualifi-
cação quando tratam do assunto. Não há
outra alternativa entretanto. O bombar-
deio intermitente a que a sociedade é
submetida por parte de certos meios de
comunicação não concede alternativas a
não ser a assunção do risco de provocar-
mos bocejos e sonolência aos mais cons-
cientes.

Não há soluções mirabolantes e ime-
diatas para o problema carcerário. Não
serão novas leis resultantes de momen-
tâneos desesperos emocionais que mo-
dificarão o cenário se os autores conti-
nuarem predispostos a encenar o vetus-
to roteiro. A questão é, e sempre foi,
multicausal, devendo como tal ser con-
siderada. Nesse sentido, um dos primei-
ros passos é a definitiva conscientiza-
ção social de que esquecimento e resso-
cialização são elementos naturalmente
incompossíveis.

A execução penal deve ser assumida,
de uma vez por todas, como a última etapa
de um longo processo de persecução pe-
nal a cargo exclusivo do Estado. A puni-
ção não se presta, apenas, como conse-

AAAAAAAAAA qüência imposta àquele que desrespeita o
ordenamento jurídico por todos aceito.
Visa, igualmente, a restabelecer valor ou
valores perdidos — ou jamais obtidos —
por aquele oficialmente rotulado e defini-
tivamente apontado como criminoso. In-
felizmente, não se conseguirá tal meta
com lições diárias de descumprimento da
Constituição da República.

A construção maciça de estabeleci-
mentos penitenciários de menor porte tem
o mérito de recompor um déficit histórico,
abrindo caminho para que sejam concre-
tizados ditames básicos até então perdi-
dos no mundo da ficção jurídica, a saber:
o fim — há muito almejado — do cumpri-
mento de penas privativas de liberdade
em celas de distritos policiais; a diminui-
ção da superlotação carcerária mudando o
cenário medievo reinante; a possibilidade
de melhor administração das penitenciá-
rias separando os condenados de acordo
com a personalidade, periculosidade e
espécies de crimes cometidos e a possibi-
lidade de melhor aproveitamento da ativi-
dade laborativa, propiciando aos conde-
nados o aprendizado de trabalho econo-
micamente viável. Aplausos.

Inúmeras outras vantagens poderiam
ser aqui citadas. Mas a questão é outra e
não se esgota nesta equação. O Estado não
pode nem deve ser exclusivamente reativo.
Há de ser, sobretudo, preventivo. Ou seja,
um Estado que persegue constantemente
o prejuízo sela a sua incompetência nas
opções — ou omissões — historicamente
efetuadas. A crise de autoridade — mais
uma vez a todos impingida — pelos dantes-
cos acontecimentos ocorridos nas últimas
semanas era, convenhamos, desnecessá-
ria. E os efeitos nefastos permanecem
ilustrados na radicalização dos discursos,
na perda do bom senso e no enfraqueci-
mento da noção natural do que é certo e
errado.

Nesse campo, um trabalho preventivo
deve estar pautado por uma premissa fun-
damental — o pleonasmo, anoto, é propo-
sital. O Estado tem que reconhecer sua
dúplice atividade: cumprir ele próprio a
lei e exigir, assim, que todos a obedeçam.
Exigir que todos cumpram a lei sem tam-
bém respeitá-la é comportamento, no mí-
nimo, antidemocrático. Dar o exemplo é
ainda a melhor forma de se obter e exigir
respeito.

Outro fator crucial é o definitivo reco-
nhecimento de que qualquer restrição de
direitos decorrente da prática de crimes
somente pode ser estabelecida em senten-
ça após regular processo. A privação
da liberdade e a restrição de outros

A Árvore, a Razão e o Tempo
MARCOS ALEXANDRE COELHO ZILLI

SEMINÁRIOS

•O IBCCRIM realizará nos
dias 14, 15 e 16 de maio,
juntamente com as
Faculdades Claretianas, o
II Seminário de Direito Penal
e Processo Penal de Rio Claro.

Informações e inscrições:
Faculdades Claretianas
Tel.: 0800-146090

•O Departamento de Direito Penal
da Universidade do Estado do Rio
de Janeiro, em parceria com a
Fundação Escola Superior da
Defensoria Pública e com o
IBCCRIM, realizará entre os dias 21
e 24 de maio o VIII Seminário
Sobre a Criminalidade e o
Sistema Penal Brasileiro.

Informações e Inscrições:
tel.: (21) 478-8707
Email: seminariouerj@yahoo.com.br

•Será realizada em Porto Alegre, entre
os dias 15 e 18 de maio, a Semana
de Estudos de Ilícitos do Colarinho-
Branco, promovida pelas entidades:
Pontifícia Universidade Católica do
Rio Grande do Sul, Escola Superior da
Magistratura Federal e Centro de
Estudos Ibero-Americano de Ciências
Penais.

Informações e Inscrições:
(0xx51) 214-9359 e 214-9360

SEMINÁRIO
INTERNACIONAL

Garanta logo sua inscrição!
De 2 a 5 de outubro de 2001
Maksoud Plaza São Paulo
Informações e inscrições:
Depto. de Comunicação e Marketing
Rua XI de Agosto, 52- 5º and.
Centro - São Paulo - SP
Email: comkt@ibccrim.com.br
Tel.: (11) 3105 4607
Fax:(11) 3105 0109

O IBCCRIM PARABENIZA:
•Dr. Theodomiro Dias Neto pelo

Título de Doutorado em Políticas
Criminais obtido na Universidade
de Sarre em Saarbücken -
Alemanha, sob a orientação do
professor Alessandro Baratta.

•Dr. Antonio Magalhães
Gomes Filho e dr. Antonio
Scarance Fernandes pelas
teses apresentadas na
Faculdade de Direito da
Universidade de São
Paulo e pelo brilhantismo
de suas defesas.
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direitos, como efeitos diretos ou in-
diretos da condenação, não podem

ser extrapolados diuturnamente. O Esta-
do-executor deve atuar nos estritos limi-
tes fixados pelo Estado-juiz.

Ora, o condenado está obrigado a cum-
prir a pena privativa de liberdade na forma
e nos termos estabelecidos em lei. Deve
ter disciplina. Não se questiona. Deve dar
mostras de aptidão para o retorno ao con-
vívio social do qual foi segregado. Não se

duvida. Todavia, não pode ser compelido
a contrair tuberculose ou sarna, tampouco
ser vítima de tortura, extorsão, corrupção
ou ameaça. Por outro lado, a sentença não
atinge seus parentes que não precisam ser
submetidos à humilhação absurda de per-
manecerem desnudados perante estranhos.
Seguramente há formas mais modernas de
revista, não sendo a solução única a ado-
ção de métodos mais apropriados para
campos de concentração.

Valores se perdem e valores são
(re)construídos. Há que se ter coerência e
bom senso na obtenção de justiça e ordem.
Afinal, uma árvore com frutos saudáveis
depende apenas de razão e de uma boa
dose de tempo.

O autor é juiz e mestrando em Processo
penal pela Universidade de São Paulo e
mestrando em Direito Comparado pela
Samford University de Alabama (EUA).

"Quando você se contenta com as
idéias que são transmitidas sobre o
sistema penal e as prisões, quando

você dá de ombros para certas
notícias que, de todo modo,

aparecem nos jornais (...); quando
aqueles que acionam a máquina e

conhecem seu horror se dizem
impotentes diante do mal
causado e continuam em

seus postos; você e eles estão
consentindo na prisão e

no sistema penal que a criou.
Você realmente aceita estar

comprometido com as atividades
concretas que levaram

a tais situações?"
Louk Hulsman e

Jacqueline Celis Bernat,
"Penas Perdidas: O Sistema Penal em
Questão", 2ª ed., Niterói: Luam, 1997.

1. Considerações iniciais

A remição, instituto previsto no art.
126 da LEP(1), possibilita ao sentencia-
do diminuir sua pena, exercendo ativi-
dade laborativa, à razão de um dia de
pena por três de trabalho. É, pois, uma
maneira de abreviar a pena e, ao mes-
mo tempo, uma forma de facilitar a
reinserção social do penitente. Força é
convir em que, pela sua importância, o
trabalho é, além de um dever, um direi-
to do preso (art. 41, V da LEP).

Por outro lado, a própria LEP prevê
faltas graves, como, v.g., a fuga (art.
50, II), que, se cometidas, conduzem a
uma série de sanções, dentre as quais a
"perda dos dias remidos" (art. 127,
Lei nº 7.210/84). É dizer, o sentenciado
que, tendo remido sua pena, cometer
falta grave, terá tal lapso de tempo des-
considerado. É, pois, uma solução fran-
camente injusta, a ser analisada à luz
da jurisprudência.

2. As posições jurisprudenciais

Observando a mera literalidade do art.
127, muitos tribunais insistem em consi-
derar perdidos os dias de trabalho do
condenado se houver a prática de falta
grave. Neste sentido, STF (HC nº 78.178/
SP, Rextr. nº 242.454/SP)(2); STJ (REsp.
nº 127.910/RJ e RHC nº 8.417/SP). José
Freitas(3) cita que Mirabete também adota
esta tese, ao argumento de que a remição
é condicional, ou seja, sobrevindo a con-
dição — fuga — os dias remidos seriam
perdidos.

Ouso, no entanto, divergir destes en-
tendimentos, dada a sua marcante in-
constitucionalidade.

Em princípio, revela notar que a re-
mição, ao contrário do que sói parecer,
é um verdadeiro direito do sentencia-
do. Uma vez declarada em sentença,
este direito se incorpora ao seu patri-
mônio jurídico. Assim, como direito
adquirido que é (CF, art. 5º, XXXVI),

jamais poderia ser violado. Ademais,
esta sentença faz coisa julgada ma-
terial — não podendo, portanto, ser
desrespeitada. Com efeito, razão as-
siste a Francisco Bonis, representan-
te do MP, ao defender que "...parece-
nos que a decisão relativa ao tempo
remido, se protegida pela máxima
preclusão processual, se torna imutá-
vel, incorporada ao patrimônio do
paciente..." (STF, RHC nº 8.460/SP).
Ver, ainda, STJ, HC nº 7.368/SP;
TACrim/SP, AE nº 1.081.045/6.

Além disso, a tradicional orientação
ainda desrespeita os princípios da pro-
porcionalidade e da individualização
das penas (CF, art. 5º, XLVII e XLVI).
Pense-se em dois sentenciados: um
exerce o labor há três anos; outro, há
um mês. Fugindo, ambos sofreriam
idêntica punição — perderiam integral-
mente o tempo remido, o que é absolu-
tamente desproporcional e injusto para
aquele que trabalhara maior tempo.

3. Conclusões

Por tais razões, é certo que o art. 127
da LEP é inconstitucional, não deven-
do ser aplicado, sob pena de incorrer-se
da advertência de Cícero: summum jus,
summa injuria.

NOTAS
(1) Lei nº 7.210/84.
(2) Apud, ROCHA, Fellipe. "Reflexões Acerca

da Interpretação Jurisprudencial (...)", in
Boletim IBCCRIM nº 94, set./2000.

(3) FREITAS, José. "O Art. 127 da LEP Não
Alcança os Dias Remidos Por Sentença",
in Boletim IBCCRIM nº 85, dez./1999.

O autor é acadêmico de Direito da UFBA,
monitor  de Direito Penal na UFBA,

ex-presidente do Patronato de Presos
e Egressos e estagiário do MPF.

"Em princípio, revela
notar que a remição, ao
contrário do que sói
parecer, é um verdadeiro
direito do sentenciado.
Uma vez declarada em
sentença, este direito se
incorpora ao seu
patrimônio jurídico.
Assim, como direitodireitodireitodireitodireito
adquiridoadquiridoadquiridoadquiridoadquirido que é (CF, art.
5º, XXXVI), jamais poderia
ser violado."

COM A PALAVRA, O ESTUDANTE

Remição x Fuga: Quid Juris?
GAMIL FÖPPEL EL HIRECHE
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nalisadas, ainda que sem muito
compromisso, as reformas que, em
um tempo não muito distante, fo-

ram introduzidas na legislação processual
penal de alguns ordenamentos jurídicos de
aproximado âmbito cultural, será fácil per-
ceber a existência de uma preocupação
para com uma conjugação de dois critérios
aparentemente opostos na estruturação dos
respectivos modelos de processo penal: a
finalidade de garantia que se lhe atribui
tradicionalmente e a cada vez mais alme-
jada funcionalidade na sua atuação.

Desde logo, deve ser valorada a carac-
terística necessariamente dinâmica do pro-
cesso penal e a sua natural destinação a um
resultado, impondo-se uma constante ten-
são instrumental entre meios e fins, uma
incessante investigação de respostas às
necessidades que se agitam no seu interior.
Nesse sentido, o processo penal joga a sua
própria existência sobre a sua capacidade
de funcionar de modo orgânico e eficaz,
sem a qual ele não representa simplesmen-
te um sistema degradado e sim um verda-
deiro “não-sistema”: uma simulação do
que deveria ser(1). Desse modo, não deven-
do a celeridade ser um fim em si mesmo,
impõe-se a construção de um modelo pro-
cessual no qual dela possa decorrer uma
maior funcionalidade em termos de políti-
ca criminal.

Com efeito, tendo em vista a relevância
do fator tempo para o processo penal(2), a
solução dos concretos problemas verifica-
dos em cada ordenamento jurídico(3) é bus-
cada a partir de uma tentativa de identifi-
cação de mecanismos que o acelerem, com
vistas à obtenção de uma maior eficácia(4).
O que se busca, em última instância, é uma
racional gestão dos tempos de processa-
mento criminal, assumindo, em todas as
suas conseqüências, a necessidade de que
ele “se transforme num valioso instrumen-
to de política criminal”. Dessa forma, em
detrimento embora de um agravamento
sancionatório, busca-se alcançar uma mai-
or presteza do veredicto, com a conse-
qüente projeção a nível de prevenção geral
e especial, inclusive a própria ressocializa-
ção, que estariam comprometidas frente
ao decurso de um excessivo lapso de tem-
po entre a comissão da infração e a sua
sujeição a julgamento(5). Podemos dizer,
pois, que ao lado da busca de uma maior
eficiência na atuação do processo penal, o
legislador processual penal das décadas de
70 a 90 pretendeu erigir um modelo pro-
cessual do qual pudesse resultar também
uma maior funcionalidade(6).

Todavia, não se deve esquecer a rele-
vância do vetor garantia para o processo

penal, em virtude da constatação fática de
que o aumento da capacidade do Direito
Penal, que se buscava com as mencionadas
reformas, é conseqüência do sacrifício de
algumas garantias específicas do Estado
de Direito, as quais representavam um
obstáculo para a sua ampliação(7). Ainda
com Hassemer(8), as garantias de um Di-
reito Penal e processual não são simples
formalidades que sobrevivem, senão que
são, antes de mais nada, pressupostos ne-
cessários para uma justificação do Direito
Penal. Diríamos nós, ademais da justifica-
ção, essas garantias são a própria legitima-
ção concreta do Direito Penal, tendo em
vista que os consorciados, neles incluídos
o acusado real e o potencial, somente
reconhecerão a validade de uma interven-
ção de natureza penal que se faça sob as
garantias necessárias. Isso é de crucial
importância não só em termos dogmáticos
como também por razões de política crimi-
nal: que o diga a finalidade de prevenção
geral positiva. Aliás, se limites de natureza
epistemológica devem ser postos à com-
plementaridade funcional que se defen-
de haver hoje entre o Direito Penal mate-
rial e o respectivo processo penal, pode-
mos afirmar que os aspectos peculiares do
processo penal que devem ser mantidos, a
respeito dos quais não se deve falar nessa
complementaridade funcional, são jus-
tamente os princípios garantidores que lhe
são imanentes. Somente com o resguardo
desse vetor garantia torna-se possível aque-
la “irritação” a ser feita pelo “sistema
pessoal” — estruturado na pessoa humana
—, também ele autônomo, auto-referente
e auto-poiético, no sistema social, frente à
funcionalidade cada vez mais imposta pela
racionalidade deste último(9). Assim, se o
processo penal deve prescrever-se e atuar-
se de modo a oferecer-se “como um instru-
mento jurídico para uma válida e eficaz
luta contra o crime, pela realização do
direito criminal, não deve traduzir menos
uma garantia jurídica dos cidadãos”(10).

Postas as coisas nesses termos, importa
agora verificar a tendência para uma solução
de compromisso entre esses vetores da fun-
cionalidade e da garantia. Ou seja, pressu-
posto básico para que se intente a construção
de um semelhante modelo processual reside
na possibilidade de conciliar ao mesmo
tempo as necessidades de garantia do cida-
dão com as não menos necessárias funcio-
nalidade e eficiência do Sistema Jurídico
Penal. Parte-se, pois, da idéia de se buscar
uma maior eficiência e funcionalidade do
processo penal no interior da sua tradicio-
nal função de garantia.

No ordenamento jurídico brasilei-

Premissa Fundamental Para Uma
Reforma Global do Processo Penal

FERNANDO A. FERNANDES

Grupo Brasileiro

Associação

Internacional de

Direito Penal - AIDPCONCURSO DE
MONOGRAFIAS

O IBCCRIM está com
inscrições abertas para o
V Concurso de Monografias
Jurídicas. Os trabalhos deverão
versar sobre Direito Penal,
Processo Penal ou Criminologia,
serem inéditos e com um mínimo
de 100 e máximo de 200 laudas.
Os interessados podem retirar o
regulamento em nosso site
(www.ibccrim.com.br) ou
solicitá-lo ao Depto. de
Comunicação e Marketing pelos
tels. (11) 3105-4607 ou 3105-0109
E-mail: comkt@ibccrim.com.br
Os trabalhos deverão ser
entregues até 15/07/2001
Desde já, boa sorte à todos!

SEMINÁRIO SOBRE A
REFORMA PENAL
- PARTE GERAL

O Instituto Manoel Pedro Pimentel,
pelo Departamento de Direito Penal,
Medicina Forense e Criminologia da
FADUSP promoverá o Seminário sobre
a Reforma Penal entre os dias
16 e 18 de maio , a partir das 19:30h.
O evento conta com o apoio da
OAB-SP, Associação dos Advogados
de São Paulo e do IBCCRIM e terá
entre seus palestrantes e
debatedores os doutores: Miguel Reale
Junior, Eduardo Augusto de Souza
Rossini, Ivette Senise Ferreira, Sergio
Salomão Schecaira, Luiz Vicente
Cernicchiaro, Antonio Luis
Chaves Camargo e David
Teixeira de Azevedo.
Informações e incrições:
Tel.: (11) 3111-4011
Fax: (11) 3111-4017

BIBLIOTECA

A Biblioteca do IBCCRIM
recebeu, por doação, a obra
do dr. Flávio Renato Marcão:
Lei de Execução Penal Anotada
- Ed. Saraiva. Nossos
agradecimentos ao autor.
Veja no próximo Boletim
a relação das últimas
obras recebidas.



Boletim IBoletim IBoletim IBoletim IBoletim IBCCRIMBCCRIMBCCRIMBCCRIMBCCRIM - Ano 9 - nº 102 - Ano 9 - nº 102 - Ano 9 - nº 102 - Ano 9 - nº 102 - Ano 9 - nº 102

Maio - 2001Maio - 2001Maio - 2001Maio - 2001Maio - 2001 1313131313

ro, Mirabete(11) evidenciou a neces-
sidade de composição entre os vetores do

eficientismo, da garantia e da funcionalida-
de, ao asseverar que mister se fazia “um proces-
so penal de melhor qualidade, com instrumen-
tos mais adequados à tutela de todos os direi-
tos, assegurando-se a utilidade das decisões
judiciais, bem como a implantação de um
processo criminal com mecanismos rápidos,
simples e econômicos de modo a suplantar a
morosidade no julgamento de ilícitos menores,
desafogando a Justiça Criminal, para aperfei-
çoar a aplicação da lei penal aos autores dos
mais graves atentados aos valores sociais vi-
gentes”.

O problema da oposição entre um crime
control model e o due process model não se
mostra ausente no ordenamento jurídico
alemão, representando a necessidade de
uma solução de compromisso entre as exi-
gências de um Estado de Direito (vetor
garantia) e a eficácia do processo penal
(vetor funcionalidade). Sendo um confli-
to de valores, no qual a identificação do
ponto de equilíbrio ainda não se deu de
forma clara, o Bundesverfassungsgericht
(Tribunal Constitucional Federal) acordou
nos termos de ser a eficácia do procedi-
mento um valor de ordem constitucional
(em BVerfGE 80, 367, 375)(12). Afirmando
que essa tensão é ainda hoje um tema
controvertido e também reportando-se à
posição do Tribunal Constitucional Fede-
ral (BVerfGE, 33, 367-383, 1973; BVerfGE
33, 312-320, 1975; BVerfGE, in NJW,
1977, 2255), afirma Eser(13) que o Estado
de Direito deveria, de fato, garantir seja os
direitos individuais de liberdade seja a
funcionalidade na administração da justi-
ça. Nesse sentido subsiste um dever de
tutela não apenas em relação aos particula-
res como também um dever de tutela em
relação à totalidade dos cidadãos. Confor-
me se acentua, também a coletividade tem
interesse em que o processo se desenvolva
de acordo com as regras processuais e que
ninguém venha condenado injustamente.
Essa idéia veio concretizada em uma outra
decisão do Tribunal Constitucional Fede-
ral(14), acentuando-se que “o Estado de
direito somente se realiza quando haja a
segurança de que se perseguirá ao delin-
qüente, que será sentenciado e aplique-se
a ele uma pena justa, dentro do marco da
lei vigente (…) que ofereça proteção ao
princípio de Estado de Direito, à missão
do Estado de velar pela segurança dos
cidadãos, e de proteger sua confiança na
funcionalidade das instituições estatais e
o direito de todos a exigir um tratamento
igualitário para o acusado no processo
penal, logrando, fundamentalmente, que
se leve adiante a pretensão penal”. No
aspecto político-jurídico seria sumamente
pernicioso querer formar uma alternativa
entre tramitação rápida e tramitação esme-
rada. A “cautela e prudência” e a rápida
tramitação do processo não contrastam
entre si, como tão pouco o esclarecimento
geral dos fatos e a celeridade do processo;

por isso não deveriam opor-se à ordem de
celeridade. Somente pode tratar-se, em
todo o caso, de uma forma de trabalho
rápida e esmerada(15).

Assim, com adequação se demonstra
que tanto na aplicação das leis existentes
quanto nas discussões de lege ferenda ve-
rifica-se no Ordenamento Jurídico alemão
um certo movimento pendular entre a acen-
tuação das garantias individuais e a fun-
cionalidade do sistema jurídico-penal,
ou seja, “entre correntes que se orientam
no princípio de proporcionalidade da atu-
ação estatal, e outras, que optam pela
efetividade da repressão da criminalida-
de”. Entre os dois termos, sustenta-se que
“a verdade há que ser buscada, como diz
um refrão alemão…, no meio”(16). Essa
oscilação talvez resulte de razões mais
profundas, relacionadas à própria organi-
zação política estrutural, sendo oportuno
destacar que o Estado alemão funda-se em
uma ordem inspirada pelos princípios de
um Estado de Direito ao mesmo tempo que
orientada pelas exigências de um Estado
Social(17). Esse o entendimento de Jesche-
ck(18) ao destacar que é missão do Estado de
Direito não somente garantir os direitos do
particular mas como um social Estado de
Direito também o de promover o bem da
coletividade. Conseqüência disso, afirma,
é que se exige a racionalização, a eficiên-
cia e a celeridade do processo penal.

Diversa não é a situação no ordenamen-
to jurídico português(19), também em rela-
ção a ele sendo proclamado que o Estado
de Direito não exige apenas a tutela dos
interesses das pessoas e as garantias dela
decorrentes, mas exige também uma efi-
caz administração da justiça penal, com
vistas à proteção de suas instituições(20).
Uma clara alusão à inafastável necessida-
de de um compromisso entre a máxima
eficiência na reconstituição dos fatos e
perseguição dos criminosos, por um lado,
e a tutela aos direitos do argüido e das
pessoas em geral, marcadamente no que se
refere ao princípio da presunção da ino-
cência, por outro, foi muito bem feita por
Moura(21) em relação à fase preparatória
no CPP português de 1987.

Ainda nos primeiros tempos de vigên-
cia da reforma processual penal italiana,
Chiavario(22) destacava a importância da
necessária correlação que deve ser feita
entre giustizia “semplice” e giustizia
“giusta”, sendo, portanto, mais adequado
falar-se em uma “simplificação razoável”
do processo, na medida em que não expo-
nha a riscos o aspecto “giusto” que deve
inspirá-lo. Digno de nota também é a vin-
culação feita entre a eficiência do processo
e os ordenamentos jurídicos de inspiração
liberal democrática, com destaque, entre-
tanto, para a necessidade de que essa efi-
ciência seja delimitada por princípios que
assegurem a garantia individual. Aliás,
conforme complementa o próprio Chia-
vario(23), não resta dúvida que os próprios
interesses sociais e coletivos são atendidos

não apenas através de um processo “più
giusto” mas também mediante um proces-
so “più comprensibile” e sobretudo “più
celere”, que possibilite a ocorrência de
decisões dotadas de crédito em um tempo
mais razoável.

Ainda que na perspectiva do Direito
Penal material, em relação ao princípio da
reserva legal, afirma-se também no orde-
namento jurídico brasileiro a existência de
uma tensão dialética entre as noções de
eficácia e garantia(24). Reitere-se, porém,
que a idéia fundada na existência de uma
complementaridade funcional permite
perfeitamente a ampliação desse raciocí-
nio ao processo penal.

Portanto, não resta dúvida que no cerne
da questão penal dos ordenamentos ora
visitados reside a idéia acerca de uma
solução de compromisso entre funcionali-
dade e garantia. Todavia, o grande dile-
ma oferecido por um sistema assim articu-
lado é justamente o grau de composição
admitido entre os dois termos potenciali-
zados por cada uma das escolhas proces-
suais: garantia e funcionalidade, de modo
a evitar que uma não exclua a outra(25). Em
outros termos: assim como não se pode
tolerar a  adoção de um processo penal
ágil, pronto a atender às necessidades de-
flativas do sistema de justiça criminal mas
destituído das garantias processuais(26), não
se admite um apego desmedido à sua tradi-
cional função de garantia, sacrificando
desse modo a exigência de prestar justiça
célere. Em síntese, trata-se de adentrar
naquela “terra de ninguém”, onde as fina-
lidades de política criminal se confundem
com as exigências de tutela dos valores
constitucionais e dos valores inscritos na
Declaração Universal de Direitos do Ho-
mem e do Cidadão, sob a influência das
mutações históricas e ideológicas que se
produzem com o tempo(27).

Talvez tudo possa se resumir na primei-
ra manifestação do Tribunal Constitucio-
nal Federal do ordenamento jurídico ale-
mão a esse respeito, já em 15 de dezembro
de 1965, caracterizando como dois princí-
pios de igual importância para o Estado de
Direito a garantia do direito do indivíduo à
liberdade pessoal, por um lado, e as neces-
sidades “de uma eficaz ação penal”, por
outro. Sedimentada essa posição juris-
prudencial em decisões posteriores, o pro-
blema da medida em que cada um dos
vetores deve prevalecer se resolve pela afir-
mação de que “em caso de conflito, devem
ser ponderados conjuntamente”(28). Em ou-
tras palavras, o equilíbrio entre os interesses
da persecução penal e aqueles da liberdade
do acusado deverá resultar sempre de uma
ponderação de ditos interesses(29). Segue-se
que a perspectiva não será falsa, contanto
que haja a coragem de reconhecer que, se se
deseja um processo com o máximo de garan-
tias onde elas forem necessárias, não se pode
permitir o luxo de dispensá-las quando não
seja efetiva a sua exigência(30).

Tudo se resume, pois, em introdu-
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zir no seio do próprio devido processo
legal — sem prejuízo para os seus

postulados essenciais — mecanismos ten-
dentes à obtenção de sua maior eficácia,
depurando-o daquelas garantias cuja previ-
são seja desnecessária. A observação perti-
ne em virtude de que em um regime cons-
titucional fundado na regra do Estado De-
mocrático de Direito, no qual prepondera
a preocupação para com a tutela da digni-
dade humana, torna-se insustentável a exis-
tência de um modelo processual que renun-
cie à regra do devido processo legal e dos
princípios que lhe são correlatos, em espe-
cial o do nula poena sine judicio.

Arrancando justamente dessa premissa,
também no ordenamento jurídico portu-
guês o problema angustia, sendo proposta
uma adequada composição entre os inte-
resses do argüido e a tutela dos interesses
da sociedade representados pelo poder de-
mocrático do Estado, a partir do limite
intransponível da proteção da dignidade
humana. Ou seja, o interesse no eficaz
funcionamento do sistema da justiça penal
deve ir até o limite em que seja intocada a
dignidade humana. Por outro lado, em se
tratando de interesses individuais que não
contendam diretamente com a garantia da
dignidade da pessoa, ainda que surjam
como emanações de direitos fundamentais,
admissível é que possam ser limitados em
proveito do interesse da funcionalidade(31).
A tese da admissibilidade da limitação
desses interesses se funda na necessidade
de uma concordância prática de valores
conflitantes, obtida não pela tutela do inte-
resse preponderante à custa do interesse de
menor hierarquia mas na optimização de
cada um dos interesses em conflito. Aliás,
essa concordância prática verifica-se mes-
mo a nível constitucional em relação a
possíveis contradições que se verifiquem
quanto aos direitos fundamentais(32). Em
termos gerais, identificadas no processo
penal três teleologias antinômicas, a reali-
zação da justiça do caso, por meios
processualmente admissíveis e por for-
ma a assegurar a paz jurídica dos cida-
dãos, implicando cada uma o respectivo
universo de valor, somente uma concor-
dância prática das três pode conduzir a uma
superação dessas antinomias(33).

Portanto, na linha das manifestações
anteriores, oriundas dos modelos tomados
como paradigma nesse texto, impõe-se uma
ponderação entre os interesses da funcio-
nalidade e garantia, tendo como limite a
indispensabilidade ao máximo daquelas
garantias que se fizerem necessárias para a
tutela da dignidade humana. Desde que a
atenuação de uma determinada garantia(34)

implique em um ataque à dignidade huma-
na, qualquer medida funcional, incluídas
aquelas decorrentes de uma maior celeri-
dade processual, tornar-se-á absolutamen-
te ilegítima. Ou seja, as finalidades de
política criminal — que conduzem a uma
maior funcionalidade do processo — de-
vem trafegar dentro das balizas postas pelo

vetor garantia — principalmente aquela
representada no respeito pela inviolável
dignidade da pessoa humana —, mas com
a consciência da necessidade de superação
de todas aquelas garantias que, mesmo
dizendo respeito a direitos e garantias pes-
soais, possam ser dispensadas.

A guisa de conclusão, a premissa aponta-
da deve permear todas as questões estrutu-
rais do processo penal: posição jurídica dos
sujeitos processuais; matéria das provas;
ritos processuais; recursos, dentre outros.
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(1)PADOVANI, Tullio. "Il nuovo codice di procedura
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di Diritto e Procedura Penale, pp. 916-939, 1989,  p.
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ordenamento jurídico brasileiro, semelhante preocupa-
ção tem Weber Batista (BATISTA, Weber Martins,
FUX, Luiz. "Juizados Especiais Cíveis e Criminais e
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atenções do legislador”. Também as alterações
introduzidas pela Lei nº 9.099/95 no modelo

processual penal brasileiro aspiravam a uma deforma-
lização do processo, “tornando-o mais simples, mais
rápido, mais eficiente, mais democrático, mais próxi-
mo da sociedade", conf.: GRINOVER, Ada Pellegri-
ni, GOMES FILHO, Antonio Magalhães, FERNAN-
DES, Antonio Scarance, GOMES, Luiz Flávio. "Jui-
zados Especiais Criminais. Comentários à Lei 9.099 de
26.09.1995". São Paulo: RT, 1996, p. 10. Aliás, a
própria Lei nº 9.099/95 (Lei dos Juizados Especiais
Criminais) elegeu a economia processual e a celeridade
como critérios orientadores do processo no Juizado
Especial (art. 62). Inclusive, esses critérios não se
mostram desamparados de fundamentação constitucio-
nal, uma vez que resultam da garantia da realização do
processo sem dilações indevidas ou, garantia do térmi-
no da persecução penal em prazo razoável, prevista no
art. 8º, nº 1, da Convenção Americana sobre Direitos
Humanos, assinada em San José da Costa Rica em
1969, cujo texto foi aprovado pelo Congresso Nacio-
nal, através do Decreto Legislativo nº 27, de 26 de maio
de 1992, e o integral cumprimento foi determinado pelo
Decreto nº 678, de 06 de novembro de 1992.

(7)HASSEMER, Winfried. "Crisis y Caracteristicas del
Moderno Derecho Penal". Trad. Francisco Muñoz
Conde. "Actualidad Penal", Madrid, nº  43-22, pp.
635-646, nov. 1993, p. 640. Em outra fonte (HASSE-
MER, Winfried. "Unferfügbares im Strafprozess". In:
"Festschrift Maihofer", pp. 183 e segs.), denuncia
HASSEMER o fato de a produção normativa ter se
precipitado sobretudo através de “mudanças legislati-
vas menos empenhadas em plasmar em direito positivo
os princípios fundamentais do processo penal do que
em assegurar reações eficazes e economicamente racio-
nais à ameaça pública dos desenvolvimentos da crimi-
nalidade e às perturbações do processo penal”.

(8)HASSEMER, Winfried. "La Ciencia Jurídico Penal
en la República Federal Alemana". Trad. Hernán
Hormazábal Malarée. Anuario de Derecho Penal y
Ciencias Penales, Madrid, t. XLVI, f. I, pp. 35-80, ene/
abr 1993, p. 79. Considerando o princípio da legalidade
processual como uma concentração de poder nas mãos
do Estado, demonstra Schone (SCHÖNE, Wolfgang.
"Líneas Generales del Proceso Penal Alemán". In:
"Acerca Del Orden Jurídico Penal". San José:
Juricentro, 1992, pp. 161-186, p. 163) a imprescindibi-
lidade do vetor garantia para a aceitação de uma orien-
tação político-criminal do processo penal, uma vez
que, “como cada concentração de poder requer limita-
ção e controle, o contrapeso necessário se encontra
nas garantias pessoais e na formalidade jurídico-
processual, que domina cada passo do procedimento
com o fim de proteger ao inocente e de tratar correta-
mente ao culpado”.

(9)Detalhes a respeito desta mudança verificada em rela-
ção ao sistema pessoal, deixando de ser mero ambiente
do sistema social para converter-se num sistema autô-
nomo, auto-referente, autopoiético e figurando como
seu próprio ambiente: ANDRADE, Manuel da Costa.
"Liberdade de Imprensa e Inviolabilidade Pessoal. Uma
Perspectiva Jurídico-Criminal". Coimbra: Coimbra Edi-
tora, 1996, p. 26.

(10) CASTANHEIRA NEVES, António. "Sumários de
Processo Criminal" (1967-1968). Coimbra, 1968, pp.
7-8.

(11) MIRABETE, Julio Fabbrini. "Juizados Especiais
Criminais". São Paulo: Atlas, 1996, p. 16. Menciona-
se, então, a necessidade de que a “resposta jurídica”,
adequada a cada conduta desviada, deve ser ao mesmo
tempo “justa e útil”, cf.: GOMES, Luiz Flávio. "Sus-
pensão Condicional do Processo Penal. 2ª ed., São
Paulo: RT, 1997,  p. 30.

(12) JUNG, Heike. "Le Ministere Public: Portrait d’une
Institution". Trad. Claude Witz. "Archives de Politique
Criminelle", Lyon, nº 15, pp. 15-27, 1993, p. 18. Uma
abordagem ampla sobre essa oposição já tinha sido
realizada anteriormente por Jung (JUNG, Heike. "Vers
un Nouveau Modèle du Procès Pénal? Réflexions sur
les Rapports 'La Mise en État des Affaires Pénales”.
Trad. Claude Witz. "Revue de Science Criminelle et
de Droit Pénal Comparé", Paris, nº 3, pp. 526-536, jui/
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palmente naqueles do Continente europeu, se erige
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efetivamente, a funcionalidade, por mais necessária
que seja, não deve ser buscada a qualquer preço, o
Autor entende que, elevados à categoria de um ele-
mento da teoria do processo, os direitos do homem não

podem mais ser considerados como um obstáculo a um
processo penal eficaz, sendo perfeitamente possível a
conjugação entre um procès équitable e um procès
efficace. É Schunemann (SCHÜNEMANN, Bernd.
"Crisis del Procedimiento Penal? Marcha Triunfal
del Procedimiento Penal Americano en el Mundo?"
Trad. Silvina Bacigalupo. In: "Espanha. Consejo
General del Poder Judicial". "Jornadas Sobre la
'reforma del derecho penal en alemania'”. Madrid:
Consejo General del Poder Judicial, pp. 49-58, 1991,
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dade do processo penal alemão no fato de pertencer ele
a um sistema judicial altamente formal, no qual se
exige a verdade acima da efetividade e da rapidez.

(13) ESER, Albin. "La Posizione Giuridica Dell’Imputato
nel Processo Penale Tedesco". Trad. Luca Marafioti.
"Il Giusto Processo", Roma, nº 9-12, pp. 274-297,
1991, p. 283.

(14) BVerfGE, 46, 214, 222 e seguintes, cf.: GOSSEL,
Karl-Heinz. "Reflexiones Sobre la Importancia del
Principio de Legalidad en el Procedimiento Penal del
Estado de Derecho". Trad. Katrin Lemberg. "Nuevo
Foro Penal", nº 23, pp. 5-29, 1984, p. 12.

(15) ZIPF, Heinz. "Introducción a la Política Criminal".
Trad. Miguel Izquierdo Macías-Picavea. JAÉN: Eder-
sa, 1979, p. 130.
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Penal Alemán", cit., p. 165.

(17) ROXIN, Claus. "Sobre el Concepto Global Para Una
Reforma Procesal Penal". Universitas, v. XXIV, nº 4,
pp. 311-318, 1987, p. 316.

(18) JESCHECK, Hans-Heinrich. "Il contributo della
comparazione del diritto alla riforma del processo
penale tedesco". Trad. Francesca Molinari. "Annali
Della Facoltà di Giurisprudenza - Università Degli
Studi di Genova", Milano, a. XIV, pp. 96-112, 1975,
p. 97/98.

(19) Essencial a respeito das antinomias básicas no interior
do processo penal português, em especial no que
contende com a conflitualidade estrutural entre o
Estado e o indivíduo: ANDRADE, Manuel da Costa.
"Sobre as Proibições de Prova em Processo Penal".
Coimbra: Coimbra Editora, 1992, pp. 66 e segs.

(20) DIAS, Jorge de Figueiredo. "Direito Processual Pe-
nal". "Lições...". Coimbra: Universidade de Coimbra,
1988-9, p. 50. Já antes, a afirmação ainda mais
impressiva, em termos que “o Estado de Direito não
exige apenas a tutela dos interesses das pessoas e o
reconhecimento dos limites inultrapassáveis, dali de-
correntes, à prossecução do interesse oficial na per-
seguição e punição dos criminosos. Ele exige também
a protecção das suas instituições e a viabilização de
uma eficaz administração da justiça penal. Também
um unilateralismo sistemático no sentido da protecção
do arguido ameaçaria o Estado de Direito mesmo nos
seus fundamentos”, cf.: DIAS, Jorge de Figueiredo.
"Para Uma Reforma Global…", cit., p. 206. Conforme
lição do mesmo autor (idem, "A 'Ciência Conjunta do
Direito Penal'". In: "Questões Fundamentais do Direito
Penal". São Paulo: RT, pp. 19-49, 1999, p. 33), a idéia
lançada no texto adequa-se ao modelo do Estado de
Direito material contemporâneo, assim compreendi-
do todo o Estado democrático e social, o qual, se por um
lado conserva a sua vinculação ao Direito, e mesmo a
um esquema rígido de legalidade, funcionando dessa
forma como instância de garantia, por outro, e pela
mesma razão, se deixa mover, dentro daquele esquema,
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realizar todas as condições — políticas, sociais, cultu-
rais, econômicas — para o desenvolvimento o mais
livre possível da personalidade ética de cada um.

(21) MOURA, José Souto de. "Inquérito e Instrução". In:
"Jornadas de Direito Processual Penal: O Novo Có-
digo de Processo Penal". Coimbra: Livraria Almedi-
na, pp. 81-145, 1993, p. 85. A necessidade desse
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de superação da tensão entre o Estado de Direito e o
Estado Social no âmbito da justiça criminal. Também
aludindo ao CPP de 1987, entende Mota (MOTA,
José Luís Lopes da. "A Revisão do Código de Proces-
so Penal". Revista Portuguesa de Ciência Criminal,
Coimbra, a. 8, fasc. 2º, pp. 163-198, abr-jun 1998, p.
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fundamentais.

(22) CHIAVARIO, Mario. "Qualche Sollecitazione per
un Confronto". In: "Il Nuovo Codice di Procedura
Penale Visto Dall’Estero". Atti del Seminario di Torino
4-5 maggio 1990. A cura di Mario Chiavario. Milano:
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